
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3080161 - MG(2025/0407886-2)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : MARINA MENDES BARROS FUSCALDI
ADVOGADOS : BERNARDO PRANDINI FRAGA ASSIS - MG180123

LUIZ ANTONIO FRAGA DE ASSIS - MG055905
AGRAVADO : RENATO FULGENCIO MARTINS
ADVOGADO : MARCELO HENRIQUES DE ANDRADE - MG104614

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EMBARGOS À EXECUÇÃO. DÍVIDA CONTRAÍDA EM BENEFÍCIO DA
ENTIDADE FAMILIAR. PRESUNÇÃO. MEAÇÃO. CONSONÂNCIA DO
ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.

 FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃOSÚMULA 83/STJ.
IMPUGNADOS. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 283 E 284 DO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO
PARCIALMENTE CONHECIDO E DESPROVIDO. 
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que há presunção de que a
dívida contraída por um dos cônjuges reverte em benefício da entidade
familiar, cabendo ao cônjuge prejudicado comprovar o ônus probatório
contrário. Precedentes.
2. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a
incidência da Súmula 83/STJ.
3. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, de fundamento
autônomo e suficiente à manutenção do acórdão estadual atrai, por analogia, o
óbice da Súmula 283 do STF.
4. É inadmissível o inconformismo por deficiência na fundamentação quando
as razões do recurso estão dissociadas do decidido no acórdão recorrido.
Aplicação da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
5. Agravo conhecido. Recurso parcialmente conhecido e desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas lhe negar07/04/2026  13/04/2026,
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Raul Araújo.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .15 de abril de 2026
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Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3080161 - MG(2025/0407886-2)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : MARINA MENDES BARROS FUSCALDI
ADVOGADOS : BERNARDO PRANDINI FRAGA ASSIS - MG180123
  LUIZ ANTONIO FRAGA DE ASSIS - MG055905
AGRAVADO : RENATO FULGENCIO MARTINS
ADVOGADO : MARCELO HENRIQUES DE ANDRADE - MG104614

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EMBARGOS À EXECUÇÃO. DÍVIDA CONTRAÍDA EM BENEFÍCIO DA
ENTIDADE FAMILIAR. PRESUNÇÃO. MEAÇÃO. CONSONÂNCIA DO
ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.

 FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃOSÚMULA 83/STJ.
IMPUGNADOS. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 283 E 284 DO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO
PARCIALMENTE CONHECIDO E DESPROVIDO. 
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que há presunção de que a
dívida contraída por um dos cônjuges reverte em benefício da entidade
familiar, cabendo ao cônjuge prejudicado comprovar o ônus probatório
contrário. Precedentes.
2. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a
incidência da Súmula 83/STJ.
3. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, de fundamento
autônomo e suficiente à manutenção do acórdão estadual atrai, por analogia, o
óbice da Súmula 283 do STF.
4. É inadmissível o inconformismo por deficiência na fundamentação quando
as razões do recurso estão dissociadas do decidido no acórdão recorrido.
Aplicação da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
5. Agravo conhecido. Recurso parcialmente conhecido e desprovido. 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por MARINA MENDES
 contra decisão que inadmitiu seu recurso especial, fundamentado noBARROS FUSCALDI

 III, “a” e “c”, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo eg. Tribunal deart. 105,
Justiça do Estado de Minas Gerais, assim ementado:

“APELAÇÃO CÍVEL – EMBARGOS À EXECUÇÃO – INADEQUAÇÃO DA
VIA ELEITA – NÃO VERIFICAÇÃO – PENHORA SOBRE BENS DO
CÔNJUGE DO EXECUTADO – POSSIBILIDADE – GARANTIA DA
MEAÇÃO. Inobstante o nome dado à ação divergir da pretensão posta na
demanda, nada obsta ao Magistrado análise do pedido, em observância dos
brocados da mihi factum dabo tibi ius (dai- me os fatos que te darei o direito)
e iura novit curia (o juiz é quem conhece o direito). No regime de comunhão
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parcial de bens, os bens adquiridos onerosamente durante o casamento
integram o patrimônio comum do casal, salvo exceções legais expressas (art.
1.658 do Código Civil). Nos termos do artigo 790 do CPC os bens do cônjuge
ou companheiro do executado são sujeitos à execução, admitindo-se a
constrição em razão da comunicabilidade dos bens decorrente do regime de
comunhão parcial adotado, mas observado o direito de reserva da meação.
(TJMG - Apelação Cível  Relator(a): Des.(a)1.0000.25.033871-2/001,
Mônica Libânio, 11ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 02/04/2025,
publicação da súmula em . 02/04/2025) ” (fls. )315/330
 

Em seu recurso especial, a recorrente alega violação do seguinte dispositivo da
legislação federal, com a respectiva tese:

(i)  IV, do Código de Processo Civil, pois teria havido presunção de art. 790,
benefício familiar sem demonstração concreta, permitindo constrição sobre bens comunicáveis
apesar de impugnação específica, o que poderia afrontar o devido processo legal e a ampla
defesa. 

Sustenta também ter havido dissídio jurisprudencial com diversos precedentes do
STJ, que fixam entendimento de que o cônjuge só pode ter seus bens atingidos quando houver
comprovação do benefício da dívida à entidade familiar, o que não ocorreu no presente caso. 

Sem contrarrazões (fl. 368).
O recurso especial foi inadmitido na origem, dando ensejo à interposição do presente

agravo.
Sem contraminuta (fl. 381). 
É o relatório. 

VOTO

Trata-se na origem de embargos à execução. A embargante MARINA MENDES
BARROS FUSCALDI, ora recorrente, alegou ser parte ilegítima na execução, por se tratar de
dívida da pessoa jurídica Fuscaldi Automóveis Ltda., da qual não seria e nunca teria sido sócia, e
por não haver presunção de que o débito teria beneficiado a unidade familiar. Diante
disso, afirmou, ainda, que seu esposo teria assinado o termo de confissão de dívida como
representante da empresa, e propôs embargos à execução por dependência do processo
executivo.

A sentença acolheu os embargos, reconheceu a ilegitimidade da embargante e
extinguiu a execução em relação a ela, nos termos do  VI, vedando pesquisas e art. 485,
constrições sobre bens em seu nome e afastando a penhora de sua meação, diante da ausência de
demonstração de benefício familiar e da inércia do exequente, condenando o embargado ao
pagamento de custas e honorários fixados em 10% do valor da causa (fls. 47-49).

No acórdão, o eg. Tribunal de Justiça de Minas Gerais rejeitou a preliminar de
inadequação da via, deu provimento à apelação e julgou improcedentes os embargos, mantendo
a possibilidade de constrição sobre bens da embargada, com preservação de sua meação, à luz do

 IV, do CPC e dos arts. 1.660 e 1.664 do CC, com presunção de que a dívida contraídaart. 790,
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na constância do casamento teria beneficiado a família; redistribuiu os ônus, condenando a
embargante ao pagamento de custas (suspensas pela gratuidade) e honorários de 12% sobre o
valor da causa (e-STJ, fls. 315-330).

Nos termos do acórdão:
 
"No mérito, afirma o Apelante que a constrição de bens da Apelada possui
respaldo no Código de Processo Civil, que prevê a possibilidade de sujeitar
os bens comuns do casal à execução por dívidas contraídas por um dos
cônjuges durante o casamento, desde que em regime de comunhão parcial de
bens.
Pois bem.
O Código de Processo Civil, em seu  dispor que são art. 790, inciso IV,
sujeitos à execução os bens do cônjuge, nos casos em que seus bens próprios
ou de sua meação respondem pela dívida:

Art. 790. São sujeitos à execução os bens: I - do sucessor a título
singular, tratando-se de execução fundada em direito real ou
obrigação reipersecutória; II - do sócio, nos termos da lei; III - do
devedor, ainda que em poder de terceiros; IV - do cônjuge ou
companheiro, nos casos em que seus bens próprios ou de sua meação
respondem pela dívida;

No caso, observa-se que a dívida cobrada no processo de execução que
lastreia estes embargos diz respeito a um “Termo de Confissão de Dívida”,
celebrado entre a parte Embargada, ora Apelante, e o cônjuge varão da ora
Apelada:
[...]
Denota-se, ainda, que o referido termo foi lavrado em 25 de abril de 2016,
ou seja, quando a Embargante, ora Apelada, era casada com o executado,
fato este demonstrado por meio do documento de ordem 04.
É cediço que, no regime da comunhão parcial de bens "Entram na comunhão
(...) os bens adquiridos na constância do casamento por título oneroso, ainda
que só em nome de um dos cônjuges" (art. 1.660, I, do ), destacando-CC/2002
se ainda que "Os bens da comunhão respondem pelas obrigações contraídas
pelo marido ou pela mulher para atender aos encargos da família, às
despesas de administração e às decorrentes de imposição legal", na estira do
disposto no  do Código Civil. art. 1.664
Ressalte-se, ainda, que a pretensão formulada na execução pretende apenas
a constrição da meação de bens, ou seja, não se busca, inicialmente,
extrapolar o patrimônio do próprio devedor, constituído por sua quota-parte
dos bens do casal que lhe cabem, por meação, em decorrência do regime de
bens.
Vale registrar, mais uma vez, que o termo de confissão de dívida que embasa
a execução foi firmado na constância do casamento, havendo, portanto,
presunção de que a dívida haja sido contraída em proveito da unidade

, conforme já decidiu o C. STJ:familiar
[...]
Nesse contexto, embora a dívida em questão advenha de obrigação
contraída individualmente pelo marido da  mostra-seEmbargante/apelada,
adequada sua manutenção da execução, ante a possibilidade de penhora de
eventuais bens de seu cônjuge, ressalvando, apenas, que deve ser
preservada sua meação.
[...]"

 
O apelo nobre não merece prosperar. 
Quanto à alegação de violação ao  IV, do CPC, a jurisprudência do Superior art. 790,

Tribunal de Justiça é no sentido de que há presunção de que dívida contraída por um dos
cônjuges reverte em benefício da entidade familiar, cabendo ao cônjuge prejudicado comprovar
o ônus probatório contrário. 
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Nesse sentido:
 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DIREITO CIVIL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. COMUNHÃO UNIVERSAL DE BENS.
CONSTRIÇÃO DE VALORES EM CONTA DO CÔNJUGE. MEAÇÃO.
EMBARGOS DE TERCEIRO. SÚMULAS N. 83 E 7 DO STJ. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial contra decisão que inadmitiu recurso especial.
2. A controvérsia trata de pedido de desfazimento da constrição de valores
bloqueados em conta do cônjuge do executado. A sentença julgou
improcedentes os embargos de terceiro e manteve a constrição.
O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo confirmou a sentença e
majorou honorários.
II- QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se é possível a constrição de
valores em conta bancária de cônjuge do devedor, casados sob o regime de
comunhão universal de bens, sem que este tenha integrado a relação
processual originária.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do STJ, no
sentido de que no regime de comunhão universal de bens é possível a
constrição de bens em nome do cônjuge do devedor, que pode se valer da via
dos embargos de terceiro para defesa de sua meação ou bem de propriedade
exclusiva. Incidência da Súmula n. 83 do STJ.
5. Há presunção de que a dívida contraída por um dos cônjuges reverteu em
benefício da família, cabendo ao cônjuge prejudicado o ônus de provar o
contrário. No caso, a recorrente não demonstrou que os valores constritos
não beneficiaram a entidade familiar.
6. A alteração das conclusões do Tribunal de origem sobre a ausência de
prova de exclusão da comunicabilidade demandaria reexame de fatos e
provas, o que é vedado pelo recurso especial, conforme Súmula n. 7 do STJ.
7. O dissídio não foi demonstrado por ausência de cotejo analítico, nos
termos do  § 1, do CPC e  § 1, do RISTJ; art. 1.029,  art. 255,
decisões monocráticas não servem como paradigma; além disso, os óbices
sumulares pela alínea a impedem o conhecimento pela alínea c sobre o
mesmo tema.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo em recurso especial desprovido.
Tese de julgamento: "Não se conhece do recurso especial quando a
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida
(Súmula n. 83 do STJ). 2. A revisão de matéria fático-probatória é vedada em
recurso especial, conforme Súmula n. 7 do STJ. 3. O dissídio jurisprudencial
não se comprova sem cotejo analítico e similitude fática, conforme art. 1.029,
§ 1, do CPC e  § 1, do RISTJ, não servindo decisão monocrática art. 255,
como paradigma, e os óbices da alínea a obstam o conhecimento pela alínea
c."
Dispositivos relevantes citados:  arts. 1.659, 1.663, 1.664, Lei n. 10.406/2002,
1.667, 1.668;  arts. 506, 674 § 2 I, 779, 790 IV, 824, 843, Lei n. 13.105/2015,
1.029 § 1, 85 § 11; RISTJ,  § 1. Jurisprudência relevante citada: STJ, art. 255
Súmulas n. 83 e 7;
STJ,  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira REsp n. 1.830.735/RS,
Turma, julgado em  STJ, AgInt no  relator 20/6/2023;  AREsp n. 1.945.541/PR,
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 28/3/2022;
STJ, AgInt no  relator Ministro Herman Benjamin, REsp n. 2.091.763/MG,
Segunda Turma, julgado em  STJ,  relatora 26/2/2024;  REsp n. 2.197.678/MG,
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgRg 16/9/2025;
no Ag n.  relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta1.322.189/SP,
Turma, julgado em  STJ, AgInt no  relator 17/11/2011;  REsp n. 1.920.087/SP,
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 9/12/2024;
STJ, AgInt no  relator Ministro Antonio Carlos AREsp n. 790.350/ES,
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Ferreira, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 6/4/2017;
 relator Ministro Mauro Campbell Marques, SegundaAREsp n. 2.194.828/RJ,

Turma, julgado em  STJ, AgInt no  relator 8/5/2023;  REsp n. 2.054.387/RJ,
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt 21/8/2023;
nos EDcl no  relator Ministro Benedito Gonçalves, REsp n. 1.998.539/PB,
Primeira Turma, julgados em  STJ, AgInt no 3/4/2023;

 relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,AREsp n. 1.611.756/GO,
julgado em 29/8/2022."
(  relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,AREsp n. 2.341.600/SP,
Quarta Turma, julgado em  DJEN de 24/11/2025,  28/11/2025)
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. INCLUSÃO DE CÔNJUGE
NO POLO PASSIVO. PENHORA DE BENS. DÍVIDA ANTERIOR AO
CASAMENTO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO PARA
CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E NEGAR-LHE 
PROVIMENTO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu
recurso especial, sob os fundamentos de ausência de ofensa aos arts. 489 e
1.022 do CPC, ausência de demonstração de vulneração aos arts. 371, 373,
926 e 1.025 do CPC e 1.644 do CC, incidência da Súmula n. 7 do STJ e não
comprovação de dissídio jurisprudencial.
2. Controvérsia em ação de execução de título extrajudicial sobre a inclusão
do cônjuge do executado no polo passivo e a penhora de seus bens, mantida
pelo Tribunal de origem ao reconhecer que a dívida foi contraída antes do
casamento e que não houve prova de benefício ao casal.
II. Questão em discussão
3. Há duas questões em discussão: (i) saber se houve negativa de prestação
jurisdicional e ausência de fundamentação adequada no acórdão recorrido; e
(ii) saber se o ônus de provar que a dívida não beneficiou a entidade familiar
recai sobre o cônjuge do executado, mesmo quando a dívida foi contraída
antes do casamento.
III. Razões de decidir
4. A Corte de origem examinou e decidiu, de modo claro e fundamentado, as
questões que delimitam a controvérsia, não havendo vícios que possam
nulificar o acórdão recorrido.
5. A jurisprudência do STJ estabelece que, em dívidas contraídas por um dos
cônjuges durante o casamento, presume-se o benefício à entidade familiar,
cabendo ao meeiro o ônus de provar o contrário. Contudo, essa presunção
não se aplica quando a dívida é anterior ao casamento, como no caso em
análise.
6. A revisão do entendimento sobre anterioridade da dívida e ausência de
benefício comum demandaria reexame de provas, o que é vedado pela
Súmula n. 7 do STJ.
7. O dissídio jurisprudencial não se configura por ausência de similitude
fática com os paradigmas e pelo óbice da Súmula n. 7 do STJ.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo em recurso especial conhecido para conhecer em parte do recurso
especial e negar-lhe provimento.
Tese de julgamento: "1. Não há negativa de prestação jurisdicional quando o
acórdão decide de modo claro e suficiente as questões relevantes. 2. A
presunção de benefício à entidade familiar em dívidas contraídas por um dos
cônjuges durante o casamento não se aplica a dívidas anteriores à união. 3.
A revisão de matéria fático-probatória é vedada em recurso especial,
conforme Súmula n. 7 do STJ."
Dispositivos relevantes citados:  arts. 11; Lei n. 13.105/2015,  art. 371;

 §1º, III, IV e V;  I e II;  II;art. 489,  art. 926; art. 1.022,  art. 1.025; art. 373,
 arts. 1.643; Lei n. 10.406/2002, 1.644; 1.658.

Jurisprudência relevante citada:  n. 7; STJ, AgInt noSTJ/Súmula
 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraREsp n. 1.920.087/SP,

Turma, julgado em  STJ,  relator Ministro 9/12/2024;  REsp n. 1.943.625/DF,
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Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 5/5/2025;
 relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, QuartaAREsp n. 790.350/ES,

Turma, julgado em 6/4/2017."
(  relatorAREsp n. 2.781.005/SP,  Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
, Quarta Turma, julgado em  DJEN de 10/11/2025,  13/11/2025)
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DIREITO CIVIL. AGRAVOS EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO PRINCIPAL. UNIÃO ESTÁVEL.
PARTILHA DE DÍVIDAS. REVERSÃO EM FAVOR DA ENTIDADE
FAMILIAR. REEXAME DAS PROVAS.  RECURSO SÚMULA 07/STJ.
ADESIVO. NATUREZA ACESSÓRIA. INADMISSIBILIDADE DO RECURSO
PRINCIPAL. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO
RECURSO ESPECIAL PRINCIPAL. RECURSO ADESIVO NÃO
CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do Tribunal de
Justiça do Estado de Sergipe que inadmitiu recurso especial principal e, por
consequência, recurso especial adesivo, em ação de reconhecimento e
dissolução de união estável cumulada com pedido de alimentos e partilha de
bens.
2. A recorrente alega ausência de provas de que os valores dos empréstimos
contraídos pelo recorrido foram em benefício da entidade familiar, enquanto
o Tribunal de origem determinou que a apuração das dívidas e sua reversão
em favor da família deve ser feita em fase de liquidação de sentença por
arbitramento.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a partilha de dívidas
contraídas durante a união estável deve considerar a reversão dos valores em
benefício da entidade familiar, e se a análise do recurso especial envolve
revolvimento do material fático-probatório, atraindo a incidência da
Súmula 07/STJ.
III. Razões de decidir
4. O Tribunal de origem determinou que a apuração das dívidas e sua
reversão em favor da família deve ser feita em fase de liquidação de sentença
por arbitramento, devido à complexidade das contas apresentadas.
5. A análise do recurso especial demandaria o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula 07/STJ.
6. O recurso especial adesivo não pode ser admitido, pois está subordinado
ao recurso especial principal, que foi inadmitido.
IV. Dispositivo
7. Agravos conhecidos para negar provimento ao recurso especial e não
conhecer do recurso especial adesivo."
(  relatora , TerceiraAREsp n. 2.862.037/SE,  Ministra DANIELA TEIXEIRA
Turma, julgado em  DJEN de 16/6/2025,  24/6/2025)

 
O recurso não merece prosperar pela alínea "c" do permissivo constitucional em

razão do descumprimento do disposto nos arts. 1.029, § 1º, do  e do  § 1º, do CPC/2015  art. 255,
RISTJ. Com efeito, para a caracterização da sugerida divergência jurisprudencial, não basta a
simples transcrição de ementas. Devem ser mencionadas e expostas as circunstâncias que
identificam ou assemelham os casos confrontados, sob pena de não serem atendidos, como na
hipótese, os requisitos previstos nos mencionados dispositivos.

A propósito:
 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE.
APRECIAÇÃO. VIOLAÇÃO GENÉRICA. DISSÍDIO. NÃO
COMPROVAÇÃO. DEFICIÊNCIA RECURSAL. SÚMULA N. 284 DO STF.
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.

Documento eletrônico VDA55571500 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 06/04/2026 23:50:34
Código de Controle do Documento: 26d69a26-5a53-4f63-98de-882ec68a11e4



INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. VIOLAÇÃO DE SÚMULA.
DESCABIMENTO. SÚMULA N. 518 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. (...)
4. O conhecimento do recurso pela alínea "c" do permissivo
constitucional exige a indicação do dispositivo legal ao qual foi atribuída
interpretação divergente, bem como a demonstração do dissídio, mediante
o cotejo analítico entre o acórdão recorrido e os paradigmas, que não se
satisfaz com a mera transcrição de ementas, a fim de demonstrar que as
soluções encontradas, tanto na decisão recorrida quanto nos paradigmas,
tiveram por base as mesmas premissas fáticas e jurídicas, existindo entre
elas similitude de circunstâncias, ônus dos quais a parte recorrente não se
desincumbiu, o que atrai a aplicação da Súmula n. 284 do STF quanto ao
ponto. (...)
7. Agravo interno a que se nega provimento. "
(AgInt no  Relator Ministro AREsp n. 1.851.246/SE,  ANTONIO CARLOS

, julgado em  DJe deFERREIRA, QUARTA TURMA  4/11/2024,
7/11/2024)
 
"PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO.
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DE NORMAS CONSTITUCIONAIS.
INVIABILIDADE. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA. VIOLAÇÃO DO

 DO CPC.  PLURALIDADE DEART. 1.022  SÚMULA N. 284/STF.
ADVOGADOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO DE INTIMAÇÃO EXCLUSIVA.
INEXISTÊNCIA DE NULIDADE. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO
RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 83/STJ.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA.

 (...)SÚMULA N. 284/STF.
6. A não realização do necessário cotejo analítico, bem como a
apresentação inadequada do dissídio jurisprudencial, não obstante a
transcrição de ementas, impedem a demonstração das circunstâncias
identificadoras da divergência entre o caso confrontado e o aresto
paradigma.
Agravo interno improvido."
(AgInt no  Relator Ministro AREsp n. 2.543.862/RN,  HUMBERTO

, julgado em  DJe deMARTINS, TERCEIRA TURMA  28/10/2024,
30/10/2024)
 

Assim, constata-se que o entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a
jurisprudência assente desta Corte Superior. Dessa forma, incide, , o óbice processual in casu
sedimentado na Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça.

Ademais, a Corte de origem manifestou-se no sentido de que: "Ressalte-se, ainda,
que a pretensão formulada na execução pretende apenas a constrição da meação de bens, ou
seja, não se busca, inicialmente, extrapolar o patrimônio do próprio devedor, constituído por
sua quota-parte dos bens do casal que lhe cabem, por meação, em decorrência do regime de

Todavia, a parte recorrente não se insurgiu em face desse fundamento."bens.  
Diante disso, há de se concluir que as razões recursais são dissociadas do conteúdo

do acórdão recorrido e não têm o poder de infirmá-lo, porquanto os fundamentos autônomos e
suficientes à manutenção do aresto, no ponto, mantiveram-se inatacados e incólumes nas razões
do recurso especial, convocando, na hipótese, a incidência das Súmulas 283 e 284 do STF.
Nesse sentido:
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"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PREQUESTIONAMENTO
FICTO. AUSÊNCIA.  FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO SÚMULA 211/STJ.
RECORRIDO NÃO IMPUGNADOS. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS
DOS FUNDAMENTOS DO JULGADO ATACADO. APLICAÇÃO DAS
SÚMULAS 283 E 284 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO
INTERNO PROVIDO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO.
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. (...)
3. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, de
fundamento autônomo e suficiente à manutenção do acórdão estadual
atrai, por analogia, o óbice da Súmula 283 do STF.
4. É inadmissível o inconformismo por deficiência na fundamentação
quando as razões do recurso estão dissociadas do decidido no acórdão
recorrido. Aplicação da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
Configura deficiência de fundamentação recursal a apresentação de razões
dissociadas que não impugnam fundamento do acórdão por si só suficiente
para manter o entendimento adotado.
6. Agravo interno provido para conhecer do agravo e não conhecer do

"recurso especial.
(AgInt no  Relator Ministro AREsp n. 2.735.498/MT,  RAUL ARAÚJO,

, julgado em  DJEN deQUARTA TURMA  17/2/2025,  28/2/2025)
 
"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
BUSCA E APREENSÃO. RECONVENÇÃO. REVISÃO DE CONTRATO.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.
SEGURO DE PROTEÇÃO FINANCEIRA. VENDA CASADA. PRÁTICA
ABUSIVA. SÚMULAS N. 83 DO STJ, 283 E 284 DO STF. EMISSÃO DE
BOLETO FRAUDULENTO. RESPONSABILIDADE DA INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA. FALHA NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. INEXISTÊNCIA.
FATO EXCLUSIVO DE TERCEIRO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULAS N. 7 E 83 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO
CONHECIDO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(...)
3. A ausência de impugnação específica de fundamento suficiente, por si só,
para manter incólume o acórdão recorrido configura deficiência na
fundamentação e atrai a incidência das Súmula n. 283 e 284 do STF. (...)

."8. Agravo interno desprovido
(AgInt no  Relator Ministro AREsp n. 2.568.985/PR,  JOÃO OTÁVIO DE

, j.  DJEN deNORONHA, QUARTA TURMA  10/2/2025,  13/2/2025)
 

Outrossim, quanto ao dissídio jurisprudencial, é sabido que os óbices impostos ao
recurso especial interposto com base na alínea do permissivo constitucional prejudicam a a 
análise do recurso especial interposto com base na alínea . c

Desse modo, ante a ausência de qualquer subsídio capaz de alterar os fundamentos do
recorrido, subsiste inalterado o entendimento nele firmado, não merecendo prosperar,decisum 

portanto, o presente recurso.
Diante do exposto, conheço do agravo para conhecer parcialmente do recurso

especial e, na extensão, negar-lhe provimento.
Com supedâneo no  § 11, do Código de Processo Civil de 2015, majoro os art. 85,

honorários advocatícios devidos à parte agravada em 10% sobre o valor já fixado pelas
instâncias ordinárias, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do
referido dispositivo legal, bem como eventual prévia concessão da gratuidade da justiça.

É como voto. 
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Sessão Virtual de  a 07/04/2026  13/04/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARINA MENDES BARROS FUSCALDI
ADVOGADOS : LUIZ ANTONIO FRAGA DE ASSIS - MG055905

BERNARDO PRANDINI FRAGA ASSIS - MG180123
AGRAVADO : RENATO FULGENCIO MARTINS
ADVOGADO : MARCELO HENRIQUES DE ANDRADE - MG104614

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
 DE DÍVIDACONFISSÃO/COMPOSIÇÃO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou07/04/2026  13/04/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Raul Araújo.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos

Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 13 de abril de 2026
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